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RESUMO 
 
O presente trabalho tem como principal objetivo trazer para o debate a importância do fator 
sociojurídico como elemento imprescindível para o aprimoramento da lei e da jurisprudência 
no âmbito do processo criminal no Brasil. Historicamente, o país sempre foi um importador de 
sistemas, teorias e institutos estrangeiros, como o caso em análise do acordo de não persecução 
penal - ANPP, importado do sistema norte americano. Com o auxílio de dados compilados da 
World Justice Project, foram comparados dados da justiça criminal de três países: Estados 
Unidos, Nigéria e Brasil, chegando-se ao resultado de diversidade dos aspectos sociojurídico 
dos países, observando-se que o sistema norte americano é mais aprimorado e confiável, desde 
a investigação, até aspectos relacionados com corrupção e parcialidade, do que o sistema 
brasileiro. Diante desse quadro, a importação de institutos deve levar em conta as peculiaridades 
locais, uma vez que diante de um sistema jurídico criminal com deficiência de investigação, 
com presença de corrupção e alto grau de parcialidade, o fator sociojurídico alcança alto relevo 
de importância para adequação das leis. Trata-se de uma pesquisa sociojurídica crítica, de 
investigação jurídico diagnóstico e propositiva, com técnica de pesquisa bibliográfica e 
documental. 
 
Palavras-chave: aspecto sociojurídico; ANPP; justiça criminal negocial; justiça restaurativa; 
plea bargain. 
 
 
 
ABSTRACT 
 
The main objective of this paper is to bring to the debate the importance of the socio-legal factor 
as an essential element for improving the law and jurisprudence in the context of criminal 
proceedings in Brazil. Historically, the country has always been an importer of foreign systems, 
theories and institutes, such as the case under analysis of the agreement not to prosecute - 
ANPP, imported from the North American system. With the help of data compiled by the World 
Justice Project, criminal justice data from three countries were compared: the United States, 
Nigeria and Brazil. The result was a diversity of socio-legal aspects between the countries, and 
it was observed that the North American system is more improved and reliable, from the 
investigation to aspects related to corruption and partiality, than the Brazilian system. Given 
this situation, the importation of institutes must take into account local peculiarities, since in 
the face of a criminal legal system with deficient investigation, the presence of corruption and 
a high degree of partiality, the socio-legal factor reaches a high level of importance for adapting 
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the laws. This is a critical socio-legal study, with legal research, diagnosis and proposals, using 
bibliographical and documentary research techniques. 
 
Keywords: socio-legal aspect; ANPP; negotiated criminal justice; restorative justice; plea 
bargain. 
 

1. INTRODUÇÃO1 

 

O escopo central do presente trabalho é trazer para o debate a importante variável 

relacionada com o aspecto sociojurídico na análise da aplicação de institutos importados para 

o direito brasileiro, como é o caso do acordo de não persecução penal – ANPP, proveniente do 

direito norte americano.  

Para fins do presente trabalho, por aspecto sociojurídico se entende como a cultura 

jurídica de um país, a partir da ideia de que cultura é algo relativo, variando no espaço e no 

tempo, conforme a perspectiva de Franz Boas2.  

No sistema norte americano, o percentual de acordos na seara criminal chega ao 

patamar de 90%. Em terras brasileiras, segundo o Ministério Público de Pernambuco, o 

primeiro núcleo de não persecução penal do país alcançou 90% de sucesso na aceitação de 

acordos. Os números parecem significativos, uma vez que acordos encurtam o trâmite dos 

processos, gerando economia e desafogo ao sistema de justiça. 

Entretanto, há algumas controvérsias, dentre as quais, a relacionada com a 

seletividade e com o aspecto qualitativo dos acordos, principalmente quando observado o 

aspecto sociojurídico do Brasil. É que diante de uma sociedade contemporânea plural, alcançar 

conformação social passou a ser tarefa espinhosa, de modo a colocar em xeque os atuais 

instrumentos de que se vale o Estado para promover controle social. Em outras palavras, os 

discursos legitimantes do controle social, destacadamente no âmbito criminal, têm encontrado 

resistência em parcela da população.  

Crescimento populacional, concentração de habitantes nos grandes centros urbanos, 

avanços tecnológicos e dos meios de comunicação maximizam o pluralismo, dando voz e 

oportunidade de fala aos mais variados segmentos sociais, com as mais diversas pautas de 

                                                           
1 Artigo produzido no âmbito do Núcleo de Pesquisas em Violência e Cidadania (NEVIC) da Universidade 
CEUMA, e do Núcleo de Pesquisa e Extensão em Ciências Criminais (NUPECC) da Universidade Federal do 
Maranhão – UFMA. 
2 Boas (2011) promove uma mudança de modelo no pensamento a respeito da cultura, com a ideia de múltiplos 
tipos culturais, vencendo a barreira de preconceitos raciais, de localidade e afins, no sentido de que não há, 
evidentemente, uma raça superior a outra. 



 
 
 ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL – ANPP: a importância do fator sociojurídico na importação 

de institutos estrangeiros 
 

 
Revista de Direito Penal, Processo Penal e Constituição | e-ISSN: 2526-0200 | XXX Congresso 

Nacional | v. 9 | n. 2 | p. 36 – 52 | Jul/Dez. 2023. 
38 

 

interesses. Embora a velocidade de transformação estatal não alcance a mesma velocidade das 

transformações socioculturais de uma sociedade, ainda assim é preciso questionar em que 

medida o Estado tem aprimorado os instrumentos de controle criminal, de modo que para além 

da legalidade, alcance também legitimidade social. 

Sem adentrar mais detidamente nos aspectos filosóficos, sociológicos e jurídicos 

do debate concernente aos monopólios do Estado, especificamente na criação e aplicação das 

normas, necessário indagar em que medida o fator sociojurídico é importante na promoção dos 

aprimoramentos legislativos e operacionais, de modo que esses aprimoramentos sejam 

suficientes para apaziguar as agitações sociais que questionam as justificativas no âmbito 

punitivo. 

O Brasil tem histórico de promover importações teóricas no campo do direito, 

principalmente do direito europeu e norte americano, buscando rebuscamentos técnicos, com o 

abandono, ou pelo menos falta do aprofundamento necessário, dos aspectos sociojurídicos, 

imprescindíveis para a conformação no sistema de valores.  

Dessa maneira, o presente trabalho passeia pelos movediços debates que discutem 

os novos paradigmas da justiça criminal, destacadamente a justiça consensual e a importância 

do aspecto sociojurídico nesse cenário. Como dito, há no contexto global um amplo debate 

acerca do controle social exercido pelo Estado no campo criminal e o seu monopólio na solução 

de conflitos. No âmbito dos discursos, pertine observar um ponto de convergência: a 

necessidade premente de romper o engessamento do sistema vigente, com aplicação de meios 

alternativos de resolução de conflito. Quanto a esse aspecto, isto é, da necessidade de mudança, 

não há maiores discussões. Entretanto, em relação ao modo pele qual ocorrerá a mudança, há 

intenso dissenso, notadamente quanto a importação de modelos prontos, sem levar em 

consideração aspectos sociojurídicos. 

Ainda que diante de diversas nomenclaturas: justiça consensual; justiça 

restaurativa; plea bargain; justiça multiportas, dentre outras, é possível sintetizar os 

direcionamentos, partindo da necessidade de aprimoramento dos sistemas criminais, da 

seguinte forma: naqueles Estados nos quais há monopólio de dizer o direito, os direcionamentos 

são no sentido de abrir novas possibilidades de resolução de conflitos, com muita força na ideia 

da justiça negocial (caso do Brasil). Entretanto, em outros Estados, no qual já há uma ampla 

utilização da justiça negocial, como nos Estados Unidos, o foco aponta para debates acerca da 

justiça restaurativa, que é uma modalidade de justiça negocial mais aprimorada, com maior 
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envolvimento da vítima, da coletividade, na busca de verdadeira conformação do conflito e 

fortalecimento do sistema de valores. 

Dessa maneira, para analisar a importação do sistema de barganha norte americano 

para o sistema brasileiro, correlacionando-o com o aspecto sociojurídico de cada país, o 

presente trabalho, em um primeiro momento, fará uma análise de três países, do continente 

americano e africano, sendo eles: Estados Unidos, Nigéria e Brasil. Os três países analisados 

foram colonizados por países europeus e, atualmente, Nigéria e Brasil começaram a fazer uso 

do sistema de acordos criminais dos Estados Unidos.  

O primeiro objetivo (seção 2) é fazer uma análise da aplicação do instituto 

correlacionado com o aspecto sociojurídico de cada um dos países, de modo a demonstrar a 

larga disparidade existente entre o sistema dos Estados Unidos comparado com os sistemas da 

Nigéria e Brasil, utilizando dados compilados da organização World Justice Project, 

sobrelevando a importância do fator sociojurídico para os ajustes do mecanismo. 

Posteriormente (seção 3), será feito um breve apanhado da teoria e prática do uso do acordo de 

não persecução penal – ANPP no Brasil, sem adentrar nos pormenores, mas observando pontos 

controvertido para indicar a necessidade de que os fatores sociojurídicos sejam observados, 

destacadamente em um país cujo sistema de investigação é mal avaliado, o sistema de justiça 

parcial e a existência de corrupção. 

Ressalva-se que a presente pesquisa se encontra em desenvolvimento, em fase mais 

avançada, analisando os desdobramentos concernentes a (não) observação dos fatores 

sociojurídicos em institutos importados para o Brasil e suas consequências. Entretanto, a mesma 

foi adaptada para participar do XXX Congresso Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Direito – COMPEDI, segundo as diretrizes do edital. 

A pesquisa consubstancia-se em uma investigação jurídico diagnóstica e jurídico 

propositiva, utilizando como técnica de pesquisa o levantamento bibliográfico e documental, 

com base de construção no pensamento no raciocínio indutivo.  

 

2. ATUALIZAÇÃO DOS MODELOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE 

CONFLITO CRIMINAL NO ÂMBITO GLOBAL E O CENÁRIO 

SOCIOJURÍDICO NO BRASIL 
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Teorizar sobre justiça exige um trabalho contínuo de raciocínio, uma vez que as 

noções de justiça podem variar no tempo e no espaço, sendo também idealizada como 

instrumento de pacificação social, uma das principais finalidades do Estado. 

Para Adeodato (1996), a justiça é algo quase transcendental, da moral que refreia 

os instintos mais incultos dos seres humanos. Do ponto de vista social, com a formação dos 

Estados e do seu monopólio de dizer o direito, as noções de justiça relacionam-se com o 

cumprimento da lei. 

De tempos em tempos, crises confrontam o sistema, acirrando os tensionamentos 

no campo dos discursos justificantes. Crise de justiça é uma crise correlacionada com a crise 

do Estado, abrindo espaço para reflexões dos próprios fundamentos deste, das suas finalidades 

básicas e da sua legitimação como ente imprescindível para o controle social3. 

Para Berger e Luckmann (2004), as sociedades modernas são plurais, 

desencadeando desalinhamentos nos sistemas de valores, relacionada, dentre outras coisas, com 

a comunicação em massa, produção e recepção de valores e sentidos. 

Crise é uma palavra ressonante na modernidade, só para exemplificar há crises 

relacionadas ao clima, crises sociais (coletivas), crises individuais e inclusive crises 

democráticas4. O discurso retilíneo estatal tem sido confrontado por parte da população cada 

vez mais questionadora e plural. 

No que toca ao controle social, uma das principais atividades exercidas pelo Estado, 

pertine destacar a crise de legitimidade dos meios tradicionais de resolução de conflito no 

âmbito do sistema criminal. É inegável que o sistema punitivo do Estado exerce grande 

protagonismo nas interrelações sociais humanas, molda a dinâmica comportamental com 

cartilhas de proibições, tolhendo a liberdade de muitos daqueles que descumprem as regras 

inseridas no código de normas. O discurso estatal, que tomou para si a exclusividade de dizer o 

direito, ou seja, criar regras, indicando que tipo de conduta é grifada como criminosa e a forma 

de punir o infrator, tem ensejado inúmeras críticas no contexto hodierno. 

No mundo, diversos estudos examinam os modelos de justiça criminal, com muitas 

abordagens críticas ao sistema tradicional centrado no Estado, com importação de modelos 

supostamente menos adequados para resolução de conflitos quando se considera questões 

                                                           
3 Sugere-se a leitura de Guimarães (2013), para quem o Estado é necessário nas sociedades contemporâneas, 
esquadrinhando as justificativas da existência do Estado e do seu exercício de disciplinamento social, 
destacadamente através do direito de punir.  
4 Para Barroso (2022), há determinados fenômenos relacionados com a crise democrática, desde causas político, 
econômica e cultural, passando pelo populismo, autoritarismo e extremismo. 
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sociojurídicas. Verifica-se a importação de modelos de sistema de justiça principalmente no 

contexto da relação entre colonizador e colonizado, em uma visão etnocêntrica.  

De acordo com o que foi explicitado na seção 1, o presente trabalho tem como 

recorte debater os meios de resolução de conflitos na seara criminal de países colonizados em 

dois continentes do ocidente, a saber: continente americano e o continente africano. Foram 

selecionados três países: Estados Unidos, Nigéria e Brasil, observando a atuação dos seus 

sistemas criminais e do aspecto sociojurídico.  

Os Estados Unidos, com seu sistema de common law5, possuí uma extensa 

possibilidade de acordos (plea bargain) no âmbito criminal, sendo que atualmente 90% dos 

casos da justiça estadual e federal são solucionados por meio de uma confissão de culpa (Turner, 

2017). 

Em uma leitura mais superficial, os números de resolução de casos através de 

acordos poderiam indicar um cenário satisfatório, uma vez que os acordos tendem a encurtar o 

trâmite processual e, consequentemente, gerar economia para o Estado. Entretanto, o sistema 

negocial americano é passível de críticas, existindo aqueles que defendem, inclusive, o fim do 

sistema de barganha. As justificativas são diversas, podendo-se citar a título exemplificativo: 

acordos generosos que não conformam as vítimas; acordos generosos que acabam ocasionando 

aceite de pessoas inocentes, que acabam declarando culpa por temor de um longo processo 

criminal; atrofia da busca pela verdade real (Turner, 2017).  

McConkie (2023) tece críticas ao sistema de justiça criminal norte americano, 

classificando-o como centralizador, que exclui a participação da comunidade, marginalizando 

o cidadão comum em todos os seus aspectos. Defende que as pessoas comuns participem de 

forma mais ativa na solução desses conflitos. 

Para McConkie (2023), o foco deve ser na justiça restaurativa, que abre espaço para 

pessoas comuns participarem não só questões atinentes ao sistema criminal, mas também outros 

tantos aspectos de conflitos da vida em sociedade, sustentando que uma das vantagens da justiça 

restaurativa é que ela promove deliberação das partes envolvidas e como consequência, reforça 

os laços comunitários, relacionado com o sistema de valores, ampliando o próprio sentimento 

democrático. 

                                                           
5 Estados Unidos formatou um sistema de justiça com o fim de evitar os erros verificados nos sistemas da época, 
destacadamente o Europeu, entretanto, o common law permaneceu como decorrente da colonização inglesa. 
(Schwartz, 1966); (Hamilton; Medson e Jay, 2003); (Cooley, 1982) trazem aprofundamentos sobre a formação do 
Estado Norte Americano e seu sistema judicial.  
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Observa-se assim que, ainda que o sistema criminal americano tenha um alto 

percentual de acordos, o mesmo é passível de incontáveis críticas. Aos defensores da justiça 

restaurativa, o processo democrático só se efetiva com maior participação popular nos atos 

decisórios. A ideia é reforçar os laços sociais, sistema de valores, de acordo com a cultura local 

e da noção de pertencimento. 

Na Nigéria, também de colonização inglesa6 e que adotou o common law, Salihu 

(2020) observa que na fase pré-colonial, os grupos étnicos eram cultural e religiosamente 

diversos, sendo seus conflitos resolvidos através de métodos de disputas baseados nos 

costumes, na cultura local, sem a necessidade de um direito codificado. Com a colonização e a 

importação do modelo de resolução de conflito com enfoque quase exclusividade de atuação 

voltado para o Estado, interrompeu-se a utilização dos métodos indígenas antigos, mais 

alinhados com os sistemas de valores culturais, fator importante para conformação das disputas. 

Salihu (2020) defende a possibilidade do uso, sem exclusão do sistema tradicional 

utilizado, dos sistemas de resolução de conflitos indígenas antigos, visando maior conformação 

no sistema de valores sociais. 

No Brasil, de colonização marcadamente portuguesa, adepto, como herança da 

coroa, do sistema civil law, vige a primazia das leis, com a obrigatoriedade da ação penal, com 

raras exceções, como é o exemplo da resolução de conflitos em território indígena7. 

Atualmente, em comum tanto com os Estados Unidos quanto com a Nigéria, a insatisfação com 

os sistemas tradicionais vigentes e a necessidade de aprimoramento, de modo que os múltiplos 

aspectos culturais possam se refletir em múltiplas possibilidades de soluções de conflitos, até 

mesmo no contexto do sistema de justiça criminal. 

Outro aspecto envolvendo os três países e que chama a atenção é o fato de que 

Nigéria e Brasil passaram a adotar, em maior ou menor medida, o mecanismo de barganha (plea 

bargain) norte americano nos seus sistemas criminais. Na Nigéria, também adepta do common 

law, o sistema de barganha fez sua estreia no direito criminal nigeriano através da lei da 

comissão de crimes econômicos e financeiros8, em 2003, gerando numerosas críticas 

relacionadas a um sistema criminal parcial e corrupto. 

                                                           
6 Suleiman (2021) trabalha questões “polêmicas” da colonização nigeriana, como os efeitos decorrentes da 
colonização inglesa, acordando aspectos positivos. 
7 Alves, Antônio e Garcia (2023) realizaram estudo referente a resolução de conflitos em uma comunidade 
indígena, observando a autonomia da aldeia para resolução de conflitos menos gravosos. Os delitos mais graves 
devem ser encaminhados para processamento no sistema criminal tradicional do país, que vige, como visto, a 
obrigatoriedade da ação penal.  
8 Com alterações na Lei da Administração da Justiça Penal em 2015, para inclusão de outros crimes. 
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Osamor (2022) observa que o sistema nigeriano de negociação criminal é regido 

por certa “aleatoriedade” nos acordos, seletividade, sendo mais aplicados nos crimes 

financeiros e econômicos, com acordos generosos, ocasionando, portanto, verdadeiro 

enfraquecimento na luta contra a corrupção.    

Neste ponto, necessário questionar o peso do fator da confiabilidade dos sistemas 

de justiça criminal para a melhor aplicação de institutos como a barganha. A Nigéria “importou” 

o sistema americano, ambos, bisa-se, com raiz no sistema do cammon law, contudo a aplicação 

de acordos de barganha no sistema nigeriano, pelo menos em uma primeira análise, parece 

menos confiável do que o sistema norte americano.  

No Brasil, embora presentes as dificuldades, pelo menos no aspecto do discurso 

teórico, da implantação de uma justiça negocial no contexto no qual vigora a soberania das 

leis9, o país já vinha dando sinais da possibilidade de abertura para o sistema negocial com a 

Lei 9.099/1995, lei dos Juizados Especiais Criminais, com possibilidade de acordos, e com a 

Lei 12.850/2013, que inseriu o instituto da delação premiada. 

Com a Lei 13.964/2019, decorrente do projeto anticrime, o Brasil passou a 

experimentar em maior medida o direito negocial no âmbito criminal. Fato que enseja 

questionamentos, cabendo citar dois deles: o primeiro relacionado com os ajustes da importação 

de instituto aplicado no sistema norte americano do cammon law, para um sistema no qual há 

primazia das leis (civil law); o segundo questionamento, atinente as adaptações necessárias para 

aplicação do instituto, de modo a promover previsibilidade e segurança jurídica (fator 

relacionado ao aspecto sociojurídico). 

O foco do presente trabalho é no segundo questionamento. No universo jurídico, 

tudo é possível. Há muita criatividade e engenhosidade para adaptar sistemas e correlaciona-

los, pelo menos no campo teórico. O que parece mais importante é o aspecto sociojurídico. Não 

há sistema, por mais perfeito que seja, que resista ao direito das conveniências.  

Melhor dizendo, dados da World Justice Project10 (2022) demonstram que, no 

campo da justiça criminal, há disparidades entre os dados verificáveis entre Estados Unidos, 

                                                           
9 Nardelli (2015) trabalha a ideia de inserção da justiça negocial, da barganha e o seu panorama nos sistemas do 
civil law, chegando a sugerir que a aplicação inadequada pode ensejar atrofias de direitos. 
10 A World Justice Project é uma organização não governamental, que trabalha compilando dados, ouvindo pessoas 
e especialistas, produzindo dados a respeito do Estado democrático de direito em 140 países, fazendo uso de 
algumas variáveis, dentre as quais, o direito, seja cível o criminal. Os dados utilizados no presente trabalho são os 
dados específicos da justiça criminal, que vão da esfera de investigação, passando por dados de corrupção e 
imparcialidade. 
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Nigéria e Brasil. Em um ranking de 140 países, no que concerne à justiça criminal, os Estados 

Unidos ocupam a 30ª posição, a Nigéria ocupa a 90ª e o Brasil figura na 112ª colocação.  

Aprofundando a análise dos dados de avaliação dos sistemas criminais, percebe-se 

que nos campos relacionados com efetividade das investigações, a disparidade entre Estados 

Unidos, Nigéria e Brasil fica ainda mais evidente. O sistema de investigação norte americano é 

um dos melhores do mundo, encontrando-se na 9ª posição no ranking global de 140 países. A 

Nigéria encontra-se na 76ª colocação, um pouco abaixo da média global. O Brasil, por sua vez, 

tem um sistema de investigação que ocupa a 107ª colocação, abaixo da média global e regional 

(World Justice Project, 2022). 

No que diz respeito a variável do sistema criminal livre de corrupção, o sistema dos 

Estados Unidos é um dos melhores avaliados, ocupando a 21ª colocação. O Brasil ocupada a 

67ª posição e a Nigéria ficou na 117ª posição (World Justice Project, 2022). 

Por último, no que diz respeito a imparcialidade da justiça criminal, Estados Unidos 

(106ª colocação), Nigéria (62ª colocação) e Brasil (139ª colocação) encontram-se abaixo da 

média global, o que demonstra maior parcialidade nos sistemas de justiça criminal dos três 

países pesquisados, gerando questionamentos quanto a relação (im)parcialidade e acordos 

judiciais. A situação do Brasil ganha contornos trágicos, encontrando-se na penúltima 

colocação entre 140 países pesquisas, somente a frente da Venezuela, país de questionável 

normalidade democrática (World Justice Project, 2022). 

Diante desse contexto, a importação de institutos negociais do direito norte 

americano deve ser vista com cautela. O sistema criminal norte americano, ainda que passível 

de muitas críticas, é mais confiável do que o sistema brasileiro, em todos os aspectos 

pesquisados, principalmente no aspecto de ser um dos menos corruptos do mundo, além de um 

dos melhores sistemas de investigação criminal. 

O exemplo da Nigéria pode ser sintomático, na medida em que a utilização de 

mecanismos de acordos em sistemas não tão maduros e confiáveis pode, de fato, levar a um 

modelo caracterizado como seletivo, em benefício de crimes de colarinho branco. No Brasil, 

país que tem deficiências no processo de investigação, corrupção e acentuada imparcialidade, 

a melhor hipótese é no sentido de que o sistema deve ser adequado à cultura sociojurídica local, 

é o que será visto na seção seguinte. 

 

3. ANPP E SUA APLICAÇÃO: TEORIA E PRÁTICA NA JURISPRUDÊNCIA DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF E NECESSIDADE ADEQUAÇÕES 
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O acordo de não persecução penal – ANPP foi introduzido no direito brasileiro pela 

Lei 13.964/2019 (Brasil, 2019b), que incluiu o artigo 28-A no Código de Processo Penal (Brasil, 

1941). Ressalva-se que o Ministério Público reivindica a iniciativa de inclusão do instituto no 

direito brasileiro, em decorrência da Resolução 181, do Conselho Nacional do Ministério 

Público – CNMP, que desde agosto de 2017 trazia a possibilidade de acordos de não persecução 

penal11.  

A verdade é que, embora o texto incluído na lei processual tenha basicamente o 

mesmo teor da resolução do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, a exposição de 

motivos original do projeto anticrime, da qual decorreu a mudança legislativa, não fez qualquer 

menção à resolução do conselho ministerial, mas indicou, de forma explícita, tratar-se de uma 

importação do direito norte americano.  

Esvaziadas as vaidades gestacionais, o instituto importado foi incorporado ao 

direito brasileiro de forma célere, sem maiores debates e aprofundamentos. Assim, o acordo de 

não persecução penal – ANPP inaugurou de forma mais explícita na justiça brasileira a 

possibilidade de acordos que ultrapassem a barreira histórica da obrigatoriedade da ação penal 

para crimes de médio potencial ofensivo.  

Na justificativa de alteração legislativa, a exposição de motivos original do Projeto 

de Lei 882/2019 é um indicativo das perspectivas do debate atinente aos novos modelos para 

instrumentalizar os mecanismos de justiça. Pela importância, transcreve-se na integralidade:  

 
O art. 28-A estende a possibilidade de acordo quando o acusado confessa o 
crime de pena máxima inferior a quatro anos, praticado sem violência ou grave 
ameaça. A tendência ao acordo, seja lá qual nome receba, é inevitável. O 
antigo sistema da obrigatoriedade da ação penal não corresponde aos anseios 
de um país com mais de 200 milhões de habitantes e complexos casos 
criminais. Desde 1995, a Lei nº 9.099 permite transação nos crimes de menor 
potencial ofensivo e suspensão do processo nos apenados com o mínimo de 1 
ano de prisão. Na esfera ambiental, o Termo de Ajustamento de Conduta vige 
desde a Lei nº 7.347, de 1995. Os acordos entraram na pauta, inclusive, do 
poder público, que hoje pode submeter-se à mediação (Lei nº 13.140, de 
2015). O acordo descongestiona os serviços judiciários, deixando ao Juízo 
tempo para os crimes mais graves. Porém, neste novo tipo de acordo que ora 
se propõe, as partes submetem-se a uma série de requisitos, citando-se como 
exemplo a proibição de ser concedida de quem já o tenha recebido nos últimos 
cinco anos. Por outro lado, pode o juiz recusar a proposta se considerar 

                                                           
11 Sem uma medida legislativa oriunda do Congresso Nacional, a resolução do CNMP não teve ressonância no 
campo prático, principalmente em decorrência da raiz do direito brasileiro do civil law. 
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inadequadas ou insuficientes as condições celebradas. É dizer, a homologação 
judicial dá a necessária segurança à avença. (Brasil, 2019a). 

 

Ou seja, em um país continental, superpopuloso, multicultural, a ideia do sistema 

possibilitar alternativas de resolução de conflitos deve prevalecer. E para os tipos de conflitos 

que se resolvem necessariamente, até então, pelo poder judiciário, que seja possível mais de 

uma modalidade de resolução de conflitos, superando a obrigatoriedade, quase que exclusiva, 

da ação penal.  

Salienta-se que o acordo de não persecução penal – ANPP tem como espelho, 

embora não reflita de forma integral, o sistema americano do plea bargain. Lembra-se ainda 

que o projeto do qual decorreu as mudanças no Código de Processo Penal (Brasil, 1941), através 

da Lei 13.964/2019 (Brasil, 2019b), também trazia a proposta para alargar ainda mais as 

possibilidades de negociação, porém a inserção do proposto artigo 395-A foi rejeitada pelo 

legislativo. 

O conteúdo do artigo 395-A, do pacote anticrime, tinha como objetivo inserir no 

Código de Processo Penal a regra da possibilidade de acordo após o recebimento da denúncia, 

ou queixa, até a instrução, possibilitando acordos sem trazer limitações atinentes a pena, ou 

seja, abrindo possibilidade para formatação de acordos em quaisquer modalidades de crimes, 

desde que preenchidos os requisitos legais.  

O teor da proposta do artigo 395-A ampliava acentuadamente a possibilidade da 

justiça negocial em sede de Brasil, espelhando em maior medida o plea bargain norte-

americano. A proposta, embora com evidente necessidade de ajustes, descortina o caminho do 

debate concernente a justiça negocial no país. 

Em relação ao pacote anticrime, que ocasionou a alteração legislativa com a 

inovação do acordo de não persecução penal – ANPP, Lopes Jr. e Paczek (2019) fizeram 

extensa crítica ao projeto de lei, observando que a ideia de consenso, de justiça negocial, é um 

caminho necessário, porém, alinhando pontos sensíveis, desde a justificativa da opção pelo plea 

bargain americano, com crítica mais acentuada para o disposto no artigo 395-A do projeto de 

lei. As inúmeras críticas repercutiram, de modo que a proposta de mudança legislativa não foi 

aprovada. 

No que foi aprovado do projeto anticrime e entrou em vigor, isto é, o atual artigo 

28-A do Código de Processo Penal, trazendo ao país um novo modelo de justiça negocial, 

alguns pontos se mostram muito controvertidos, cabendo citar, para exemplificar, o choque da 
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presunção de inocência, princípio básico do sistema jurídico brasileiro, e a necessidade de 

confissão como requisito para a formalização do acordo (ajustável no campo dos discursos).  

Outro ponto bastante controvertido, que guarda maior interesse com o presente 

trabalho, é saber se o instituto do acordo de não persecução penal – ANPP é um direito subjetivo 

da parte ou uma discricionariedade do Ministério Público. Uma vez preenchidos os requisitos 

legais, o Ministério Público é obrigado a oferecer o acordo, ou é uma opção do órgão 

ministerial?  

A controvérsia tem pontos de vista defendidos pelo Ministério Público de Goiás e 

do Piauí, dentre outros, que entendem que a apresentação da proposta de acordo é uma 

faculdade e não uma obrigatoriedade, não sendo direito subjetivo da parte. Por outro lado, o 

Ministério Público de Pernambuco recomendou o acordo de não persecução penal – ANPP 

como direito subjetivo da parte (Mota, 2020). 

Em termos práticos, a jurisprudência se inclina, sem maiores controvérsias, no 

sentido de que o acordo de não persecução penal – ANPP não é um direito subjetivo da parte, 

mas uma faculdade do Ministério Público. O Supremo Tribunal Federal – STF12 firmou 

entendimento de que o acordo de não persecução penal – ANPP não constitui um direito 

subjetivo da parte, sendo uma opção do Ministério Público que, de forma fundamentada, pode 

oferecer o acordo ou a denúncia.  

Da teoria e da prática, percebe-se o amplo poder conferido ao Ministério Público, 

respaldado pelo judiciário. Verifica-se uma balança de acordos desajustada, sendo que na 

prática, o acordo de não persecução penal – ANPP tem se afigurado mais como um “contrato 

de adesão” do que um verdadeiro contrato negocial, e isso porque o Ministério Público detém 

todos os instrumentos de barganha, principalmente a “ameaça” da ação penal em caso de não 

aceitação do acordo pelo investigado/acusado. 

Em um sistema com as características sociojurídicas como as vistas na segunda 

seção, associadas com as primeiras impressões da teoria e da aplicação do acordo de não 

persecução penal – ANPP no Brasil, alinhados nesta terceira seção, verifica-se a relevância de 

que institutos importados para o Brasil devem ser adequados a realidade sociojurídica do Brasil, 

com o escopo de proporcionar maior segurança jurídica. Em um sistema criminal com 

problemas de investigação, alto grau de parcialidade e com certo grau de corrupção, centralizar 

                                                           
12 Vide o recebimento de denúncia quingentésimo octogésimo nono do Inquérito 4.921 do Distrito Federal, 
relacionado com os atos ocorridos no dia 08 de janeiro de 2023. 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur481180/false
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amplos poderes no órgão ministerial, de raiz acusatório, e não negocial, pode ensejar 

direcionamentos inadequados no sistema de barganha, como os verificados na Nigéria.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A construção do conhecimento é sempre um caminho incessante. Promover debates 

acerca de aspectos específicos do direito pode ensejar defasagem de um estudo em pouco 

tempo, uma vez que as leis e, principalmente, os entendimentos jurisprudenciais podem mudar 

repentinamente. Ainda assim, é preciso continuar o debater, principalmente de certos pontos 

controvertidos, visando justamente o aprimoramento da legislação e dos entendimentos dos 

tribunais. 

Modernamente, pensar o direito apartado do aspecto sociojurídico (cultura jurídica de 

uma país) é um método perigoso. O direito deve servir à sociedade e a ela se conformar, não o 

contrário. Para promover pacificação social, como ferramenta do Estado, os sistemas jurídicos 

precisam convergir com o sistema de valores de uma sociedade, sob pena de faltar-lhe 

legitimidade, desencadeando crises. 

Assim, pensar o direito é, antes de tudo, pensar na sociedade em seu aspecto 

multicultural, de modo que as formas de resolver conflitos variam de cultura para cultura. Em 

um Brasil territorial e culturalmente grande, as soluções jurídicas devem levar em conta tais 

fatores, incluindo o fator sociojurídico. 

É dentro desse contexto que se deve pensar a norma, mormente as peculiaridades 

culturais em jogo. Um instituto jurídico que se conforma na cultura norte americana, pode 

precisar de ajustes para se conformar ao aspecto sociocultural brasileiro, sendo um dos pontos 

trabalhados no presente trabalho, uma vez que o sistema jurídico americano tem um sistema de 

investigação mais aprimorado e seguro que o brasileiro, e a nítida disparidade nos aspectos da 

corrupção e parcialidade do sistema judicial criminal, muito mais acentuados no Brasil. 

Com essa contextura, após a importação de um instituto jurídico estrangeiro, 

necessárias as devidas adequações, direcionando a lei para as peculiaridades locais, visando 

maior segurança jurídica, minimizando as discricionariedades, neste caso, principalmente do 

Ministério Público. 
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